
ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO DE VIABILIDADE AMBIENTAL - RVA
INTERVENÇÃO EM APP 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O

 presente Roteiro para a elaboração de Relatório de Viabilidade Ambiental (RVA), em consonância com o disposto no Decreto Municipal 16.813/16, informa o conteúdo mínimo a ser apresentado para o pedido de autorização ou regularização de intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), assim definidas pela Lei Federal 12.651/12 (Código Florestal). 

Compete ao Semasa autorizar ou regularizar, nos casos permitidos pela legislação, intervenções em APP enquadradas no subitem 9 do item I do Anexo I da Deliberação Normativa CONSEMA 01/18. 
As informações apresentadas no RVA objetivam comprovar a viabilidade ambiental da intervenção em APP pretendida ou a executar, devendo: caracterizar nascentes, cursos ou corpos d’água e suas respectivas APPs, relacionadas ao lote; identificar a possibilidade técnica e legal de se autorizar a intervenção pretendida ou regularizar aquelas já existentes, identificar as limitações e restrições legais e as medidas de mitigação, recuperação e/ou compensações ambientais cabíveis. 

O Semasa poderá solicitar novos estudos ou informações em complemento ao apresentado pelo RVA caso a análise técnica conclua por sua necessidade, ou reprová-lo parcial ou totalmente em caso de omissão de informação, informação ou alegação incorreta, superficial, inconsistente, vaga, genérica, imprecisa ou infundada. 

O RVA em questão deve conter, no mínimo, os seguintes capítulos: 

I - Introdução 

II - Identificação do empreendedor

III - Identificação do responsável pela elaboração do RVA
IV - Caracterização da intervenção 

V – Descrição da situação 
VI - Proposição de medidas
VII - Conclusão

VIII - Equipe Técnica 

         Referências Bibliográficas

         Declaração de responsabilidade 

         Anexos
A elaboração do estudo em questão deve observar o conteúdo mínimo de cada capítulo conforme adiante exposto e as observações gerais constantes no Anexo II. 
I - INTRODUÇÃO

- apresentar o objeto do estudo e a finalidade do relatório

II - IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO

- nome ou razão social, conforme o caso

- CPF ou CNPJ, conforme o caso

- endereço e e-mail para correspondência

- telefone 

- identificação do proprietário ou responsável legal da empresa

III - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO RVA
- nome ou razão social, conforme o caso

- CPF ou CNPJ, conforme o caso

- identificação do responsável legal da empresa

- endereço e e-mail para correspondência

- telefone
- identificação do responsável pela elaboração do RVA
- número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou equivalente, referente à elaboração do RVA  

IV - CARACTERIZAÇÃO DA INTERVENÇÃO 
A caracterização da intervenção, pretendida ou existente a regularizar, deve possibilitar a sua compreensão e sua compatibilidade com as normas legais pertinentes, devendo conter no mínimo:

- Projeto básico ou projeto executivo 
- Planta baixa, em duas vias, contendo a área total do terreno, área total de intervenção, área de APP incidente no lote, área de APP a ser preservada, área de APP a ser recuperada, área de APP que receberá edificação, e área de APP onde ocorrerá demolições, 
- Descrição detalhada das intervenções em APP (edificações, supressão de vegetação, instalações de drenagem de águas pluviais, captação ou condução de água, esgoto, utilidades, passagem, vias de acesso, muros de divisas, cercas, etc.)

-  Enquadramento da intervenção em uma das situações abaixo: 

a) Temporalidade da ocupação em relação à Lei Federal 4.771/65 ou 7.511/86, caso aplicável
b) Excepcionalidades previstas na Lei Federal 12.651/12, quais sejam utilidade pública, interesse social ou baixo impacto, caso aplicável

c) Comprovação de que o desfazimento da obra poderá trazer piores impactos ambientais que sua manutenção, nos termos do §3º do Artigo 19 do Decreto 6.514/08
, indicando os impactos com base na Resolução CONAMA 01/86, para as intervenções não amparadas pelas excepcionalidades ou anterioridade ao Código Florestal
V – DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO 
A descrição da situação deve permitir o enquadramento em umas das hipóteses adiante apresentadas, considerando as especificidades do caso concreto, tais como: tipo de intervenção, data da instalação da intervenção na APP, localização e delimitação da APP vigente à época da intervenção, caracterização dos impactos decorrentes do desfazimento da intervenção, caracterização da cobertura vegetal existente na APP, limitações e restrições legais, proposição de medidas, etc. 

O enquadramento deverá ser efetuado em apenas uma das hipóteses, por eliminação, na seguinte ordem: 
a)    Temporalidade da ocupação em relação à Lei Federal 4.771/65 ou 7.511/86, caso aplicável.
Para os casos de regularização de intervenção amparada pela anterioridade ao Código Florestal a descrição da situação deverá, no mínimo, conter:

- Identificação, caracterização e localização dos cursos, nascentes ou corpos d’água e delimitação das APPs, conforme vigente no Código Florestal à época da instalação do uso e ocupação da área, conforme o caso a Lei Federal 4.771/65 ou 7.511/86   

- Identificação, localização e caracterização dos usos e ocupações existentes em APP e sua cronologia de implantação referentes às alterações do Código Florestal (Leis Federais 4.771/65, 7.811/86 e 12.651/12), instruída com foto aérea, projetos de construção aprovados pela prefeitura, certidão de áreas e datas ou outro documento de valor probatório

- Identificação, caracterização e localização atual dos cursos, nascentes ou corpos d’água e delimitação das APPs, conforme vigente no Código Florestal atual (Lei Federal 12.651/12)   

- Identificação, localização e caracterização da vegetação, se existente, conforme Resolução CONAMA 10/93, Resolução CONAMA 01/94, Resolução Conjunta SMA/ IBAMA/SP 01/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 02/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 05/96, Lei Federal 11.428/06, Lei Federal 12.651/12, Lei Municipal 9.789/15

- Informações sobre a bacia hidrográfica e sub-bacia que incidem no entorno 

Nessa hipótese apresentar, apenas para as áreas do imóvel não amparadas pela anterioridade, as medidas de recuperação, mitigação e/ou compensação de acordo com a Lei Federal 11.428/06, Lei Federal 12.651/12, Resolução CONAMA 429/11, Resoluções SMA 32/14, 20/17 e 72/17, Lei Municipal 9.789/15, e demais legislações pertinentes. 

b) Intervenção ou regularização amparada nas excepcionalidades do Código Florestal 

Para os casos de intervenção ou regularização amparada pelas excepcionalidades do Código Florestal, conforme Artigo 8º da Lei Federal 12.651/12, a descrição da situação deverá, no mínimo, conter:

- Identificação, caracterização e localização atual das nascentes, cursos ou corpos d’água e sua respectiva APP, conforme Lei Federal 12.651/12
- Identificação, localização e caracterização da vegetação, se existente, conforme Resolução CONAMA 10/93, Resolução CONAMA 01/94, Resolução Conjunta SMA/ IBAMA/SP 01/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP  02/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 05/96, Lei Federal 11.428/06, Lei Federal 12.651/12, Lei Municipal 9.789/15 
- Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais e respectivas zonas de amortecimento e área de proteção e recuperação dos mananciais incidentes na área relacionando as eventuais limitações ou restrições e a legislação pertinente 

- Comprovação da inexistência de alternativa técnica e locacional à intervenção proposta
- Indicação da bacia hidrográfica e sub-bacia que incidem na área 

Nessa hipótese apresentar as medidas de recuperação, mitigação e/ou compensação de acordo com a Lei Federal 11.428/06, Lei Federal 12.651/12, Resolução CONAMA 429/11, Resoluções SMA 32/14, 20/17 e 72/17, Lei Municipal 9.789/15 e demais legislações pertinentes. 
c) Regularização amparada no impacto negativo causado pelo desfazimento da obra 

Para os casos de regularização de obra amparada na comprovação de que seu desfazimento poderá causar maiores impactos negativos que sua manutenção, com base no §3º do Artigo 19 do Decreto Federal 6.514/08, a descrição da situação deverá, no mínimo, conter:

- Identificação, localização dos cursos, nascentes ou corpos d’água e delimitação das APPs, conforme vigente no Código Florestal à época da instalação do uso e ocupação da área, conforme o caso a Lei Federal 4.771/65 ou 7.511/86   

- Identificação, localização e caracterização dos usos e ocupações existentes em APP e sua cronologia de implantação, referentes às alterações do Código Florestal (Leis 4.771/65, 7.811/86 e 12.651/12), instruída com foto aérea, projetos de construção aprovados pela Prefeitura, Certidão de Áreas e Datas ou outro documento de valor probatório

- Identificação e localização dos cursos, nascentes ou corpos d’água e delimitação das APPs, bem como a caracterização de seu caráter perene, intermitente, natural ou antrópico, conforme vigente no Código Florestal atual (Lei Federal 12.651/12)   

- Identificação, localização e caracterização da vegetação, se existente, conforme Resolução CONAMA 10/93, Resolução CONAMA 01/94, Resolução Conjunta SMA/ IBAMA/SP 01/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP  02/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 05/96, Lei Federal 11.428/06, Lei Federal 12.651/12 e Lei Municipal 9.789/15

- Identificação e avaliação dos impactos negativos, conforme definido no Artigo 1º da Resolução CONAMA 01/86, decorrentes do desfazimento da obra, nos termos do §3º do Artigo 19 do Decreto Federal 6.514/08
- Comprovação de que o desfazimento da obra poderá causar maiores impactos negativos que sua manutenção conforme §3º do Artigo 19 do Decreto Federal 6.514/08
- Apresentação das medidas necessárias à cessação e mitigação do dano ambiental, conforme §3º do Artigo 19 do Decreto Federal 6.514/08
Esta hipótese poderá ser aplicada aos casos de obras em APP não enquadradas nas excepcionalidades ou anterioridade ao Código Florestal, desde que atendido o §º3º do Artigo 19 do Decreto Federal 6.514/08 nos termos do Artigo 1º da Resolução CONAMA 01/86. 
Nessa hipótese deve ser apresentada as medidas de recuperação, mitigação e/ou compensação ambiental de acordo com o Decreto Federal 6.514/08, a Lei Federal 11.428/06, Lei Municipal 9.789/15, Lei Federal 12.651/12, Resolução CONAMA 429/11, Resoluções SMA 32/14, 07/17, 20/17 e 72/17 e demais legislações pertinentes. 

VI - proposição de medidas 
Neste capítulo deve ser correlacionada a caracterização da intervenção, pretendida ou existente a regularizar, e a descrição da situação permitindo o enquadramento técnico e legal do caso concreto e justificar uma das alternativas abaixo:
a) Intervenção passível de regularização amparada pela anterioridade ao Código Florestal  
b) Intervenção passível de autorização ou regularização por enquadrar-se nas excepcionalidades do Código Florestal

c) Obra passível de manutenção por comprovar que seu desfazimento trará maiores impactos negativos 
Nos casos enquadrados nos subitens “b” a “c” deverá ser apresentada as medidas de recuperação, mitigação e compensação ambiental nos termos da legislação vigente.
Para as edificações, ocupações ou usos não passiveis de regularização, com base nas hipóteses apresentadas no capítulo V (Descrição da Situação), deverá ser apresentado o plano de demolição com o respectivo cronograma de execução.     

VII – Conclusão

De acordo como o caso objeto do Relatório de Viabilidade Ambiental, apresentar as conclusões em relação: 

a) A incidência, localização e caracterização das nascentes, corpos ou cursos d’água no lote e seu entorno e respectivas APPs
b) Ao enquadramento do caso concreto em uma das hipóteses previstas no capítulo V (Descrição da Situação) 

c) A viabilidade ambiental da intervenção ou regularização, de acordo com seu enquadramento em uma das hipóteses previstas no capítulo V (Descrição da Situação)
d) A conformidade, ou não, da ocupação com a legislação vigente à época de sua implantação; 

e) A identificação e caracterização dos impactos negativos decorrentes do desfazimento das intervenções 
f) As medidas propostas para a recuperação, mitigação e/ou compensação ambiental, de acordo com seu enquadramento em uma das hipóteses previstas no capítulo V (Descrição da Situação)

g) Ao plano de desfazimento das edificações, ocupações ou usos não passiveis de regularização, com base nas hipóteses abordadas no capítulo V (Descrição da Situação)
A intervenção ou regularização deverá ser enquadrada em apenas uma das hipóteses previstas no capítulo V (Descrição da Situação), por eliminação na ordem em que são apresentadas. 
Não sendo possível enquadrá-la em nenhuma destas hipóteses o pedido será indeferido e adotado, quando cabível, os procedimentos de fiscalização e atribuição de penalidades, nos termos da legislação vigente. 
VIII – EQUIPE TÉCNICA

· Relacionar a equipe técnica que elaborou o RVA e/ou indicar o técnico responsável, com os números de registro em seus respectivos conselhos profissionais 
· Anexar cópia da ART, RRT ou equivalente do responsável técnico pela elaboração do RVA
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Citar as referências legais e a literatura técnica utilizada, devendo basear o RVA minimamente nos diplomas abaixo: 

· Lei Federal 6.938/81 (Lei da Politica Nacional de Meio Ambiente)

· Lei Federal Complementar 140/11 (Competências Ambientais)
· Deliberação Normativa CONSEMA 01/18 (Licenciamento Ambiental Municipal)

· Resolução CONAMA 01/86 (Avaliação de Impacto Ambiental)

· Resolução CONAMA 237/97 (Licenciamento Ambiental Municipal) 

· Lei Municipal 7.733/98 (Politica Municipal de Gestão e Saneamento Ambiental)

· Decreto Municipal 16.813/16 (Licenciamento Ambiental)

· Decreto Estadual 8.468/76 (Licenciamento Ambiental)

· Decreto Estadual 47.397/02 (Licenciamento Ambiental)

· Lei Municipal 8.696/04 (Plano Diretor de Santo André)

· Lei Municipal 9.924/16 (Lei de Uso Ocupação e Parcelamento do Solo)

· Lei Municipal 8.065/00 (Código de Obras e Edificações de Santo André)

· Lei Federal 4.771/65 (Código Florestal revogado)

· Lei Federal 7.811/86 (Código Florestal revogado)

· Lei Federal 12.651/12 (Código Florestal vigente)

· Lei Federal 11.428/06 (Lei da Mata Atlântica)

· Lei Municipal 9.789/15 (Lei de Compensação Ambiental)

· Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 01/94 (Vegetação)

· Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 02/94 (Vegetação)

· Resolução CONAMA 429/11 (Recuperação de APP)

· Resolução SMA/SP 07/17 (Compensação Ambiental/APP/Vegetação)

· Resolução SMA/SP 20/17 (APP/Vegetação)

· Resolução SMA 32/14 (Restauração Ecológica)

· Resolução SMA 72/17 (Supressão de vegetação/parcelamento do solo)

· Resolução SMA 57/16 (Lista Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção do Estado de São Paulo - 2º Revisão) 
· Lei Estadual 15.684/15 (Dispõe sobre o Programa de Regularização Ambiental (PRA) criado pela Lei Federal 12.651/12). A vigência e eficácia desta Lei encontra-se suspensa, por meio de liminar concedida em 30/05/16, até julgamento final da ADI (Processo 2100850-72.2016.8.26.0000). 

Abaixo apresentamos os principais sites para consulta a informações e a legislação ambiental:  

· http://www.mma.gov.br/
· http://www.mma.gov.br/port/conama/
· http://www.ambiente.sp.gov.br/
· http://cetesb.sp.gov.br/
· http://www.semasa.sp.gov.br/meio-ambiente/
· https://www.al.sp.gov.br/leis/legislacao-do-estado/
· http://www4.planalto.gov.br/legislacao
Declaração de responsabilidade
Juntar via original, devidamente preenchida e assinada, da Declaração de Responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo I do presente Roteiro.
Anexos 

Apresentar minimamente os seguintes anexos: 

· Planta baixa, em duas vias de igual teor e forma, contendo: escala legível e compatível; o lote; as intervenções em APP; a localização da nascente, curso ou corpo d’água; localização, delimitação, descrição e quantificação das áreas de APP e da vegetação que sofrerá intervenção; localização, delimitação, descrição e quantificação das intervenções que serão desfeitas; localização, delimitação, descrição e quantificação das áreas de APP e da vegetação que serão preservadas ou recuperadas. O carimbo deverá constar: interessado; objeto do pedido de autorização; classificação fiscal; área total do terreno, área total de APP; área de intervenção em APP; área de APP a ser preservada ou recuperada; área de vegetação a ser suprimida, preservada ou recuperada; assinatura do autor da planta e do proprietário ou responsável legal
· Mapa temático georreferenciado, em escala legível e compatível, contendo: a localização da intervenção, da nascente, do curso ou corpo d’água; a delimitação da APP e da vegetação existente; a localização da nascente, curso ou corpo d’água, sua respectiva APP e vegetação à época da instalação da intervenção; foto aérea de data próxima à publicação da Lei Federal 4.771/65; foto aérea de data próxima à publicação da Lei Federal 7.511/86; foto aérea atual; cartografia oficial de data próxima à publicação da Lei Federal 4.771/65 ou 7.511/86, conforme o caso; o sistema de coordenadas em UTM SIRGAS 2000; a fonte das informações; o autor do mapa (nome legível e assinatura)
· Documentos comprobatórios do uso e ocupação da área anterior à publicação da Lei Federal 4.771/65 ou 7.811/86, conforme o caso, tais como: foto aérea, projetos de construção aprovado pela Prefeitura, Certidão de Áreas e Datas, etc.
· Registros fotográficos, pretéritos e atuais, contendo dados que possam confirmar as informações apresentadas no RVA
· Declaração de Responsabilidade, conforme Anexo I do presente roteiro
ANEXO I
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

___________________________________________________________________________, R.G. _______________________, Órgão expedidor _______, Responsável Legal pela (regularização ou  intervenção) em Área de Preservação Permanente, pretendida para o imóvel localizado na (especificar o endereço e classificação fiscal), em conjunto com _________________________________________________________________________, R.G. _______________________, Órgão expedidor _______, Responsável Técnico, DECLARAM, sob as penas da lei e de responsabilização administrativa
, civil e penal
  que todas as informações prestadas ao Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André (Semasa), no Relatório de Viabilidade Ambiental (RVA) e seus anexos, são verdadeiras e contemplam integralmente as exigências estabelecidas pela legislação ambiental e requeridas pelo Semasa no procedimento de licenciamento ambiental da referida atividade. 
Santo André, ______ de ___________ de ________. 

_____________________________ 

Assinatura do Responsável Técnico 

Nome completo ________________ 

CPF _________________________ 

CREA/CAU ___________________ 

ART/RRT _____________________

___________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
Nome completo ______________ 

CPF _______________________ 

ANEXO II
OBSERVAÇÕES GERAIS

Na elaboração do RVA atender as seguintes observações: 

1. O RVA deverá observar a estrutura deste roteiro e impreterivelmente conter todos os capítulos e demais elementos propostos (equipe técnica, conclusão, referências bibliográficas, declaração de responsabilidade, anexos); bem como, adotar linguagem clara e objetiva, fundamentando técnica e legalmente os fatos, informações, dados e alegações, evitando omissões ou alegações superficiais, inconsistentes, vagas, genéricas, imprecisas ou infundadas 

2. Citar as referências bibliográficas consultadas, inclusive páginas eletrônicas. As referências bibliográficas deverão observar a NBR 6023:2002 da ABNT, bem como as ilustrações deverão mencionar suas respectivas fontes
3. Devem constar no material cartográfico as seguintes informações: 

· Nas bases topográficas:

· - hidrografia

· - rede viária

· - área urbana

· - edificações

· - curvas de nível e/ou cotas topográficas 

· - coordenadas geográficas em UTM/SIRGAS 2000
· Na legenda:

· - título temático

· - título do estudo

· - legenda de todas as feições constantes no documento cartográfico

· - escalas gráfica e/ou numérica

· - articulação das folhas se necessário

· - referência da folha base (fonte - nome e/ou índice alfa numérico, escala original, ano)

· - responsabilidade pela cartografia

4. O Mapa temático deverá sobrepor as seguintes camadas de informações: 

· localização do lote e das intervenções e a localização da nascente, curso ou corpo d’água, respectiva APP e vegetação atuais

· localização do lote e das intervenções, localização da nascente, curso ou corpo d’água, respectiva APP e vegetação à época da ocupação, visando permitir uma análise temporal das intervenções ocorridas ao longo do tempo. 

5. A ART, RRT ou equivalente deverá mencionar expressamente a responsabilidade técnica do profissional pela elaboração do RVA e identificar o objeto do licenciamento ambiental 

6. Juntar Declaração de Responsabilidade devidamente assinada pelos responsáveis, conforme Anexo I do presente roteiro  

7. Apresentar o RVA em 1 (uma) via impressa e outra idêntica em formato digital (CD, DVD, pendrive ou similar) e editável

8. O não atendimento as observações acima ou apresentação de conteúdo incorreto ou incompleto sujeita à reprovação, parcial ou total, do RVA com base no Inciso I do Artigo 28
 do Decreto Municipal 16.813/16

9. O responsável legal e o responsável técnico são responsáveis, sob as penas da lei e de responsabilização administrativa, civil e penal, pelas informações apresentadas, conforme Artigo 69-A da Lei Federal 9.605/98 e Artigo 43 do Decreto Municipal 16.813/16

� §3º do Artigo 19 do Decreto Federal 6.514/08: Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo técnico, for comprovado que o desfazimento poderá trazer piores impactos ambientais que sua manutenção, caso em que a autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada, deverá, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, impor as medidas necessárias à cessação e mitigação do dano ambiental, observada a legislação em vigor.





� Artigo 43 do Decreto Municipal 16.813/16: Fornecer informações incorretas ao órgão ambiental competente ou omitir informações quando devidas: Multa: 1.500 (mil e quinhentos) FMPs.





� Artigo 69-A da Lei Federal 9.605/98: Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: 


    	Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 


    	§ 1º Se o crime é culposo: Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 


§ 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa





� Art. 28 do Decreto Municipal 16.813/16: Após análise do memorial, plano, projeto ou estudo ambiental que instrui o requerimento, sendo identificada qualquer incorreção ou deficiência que impeça a adequada análise técnica do mesmo, mediante notificação ao interessado, o órgão ambiental competente poderá: 


I - solicitar complementação, revisão, alteração de tópicos específicos, ou a integral substituição dos documentos apresentados, caso entenda que as informações fornecidas são insuficientes ou inconsistentes;
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